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1. Da Audiência

Art. 48, da Lei Complementar Federal 101/2000 – LRF

Art. 44, da Lei Federal 10.257/2001 – Estatuto das Cidades

2. Do PPA/LDO/LOA

Art. 165, da CF./88

Artigos 4º e 5º, da LC. 101/00 - LRF

BASE LEGAL



A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E O CICLO 

ORÇAMENTÁRIO

A CF/88 determina a elaboração do contrato com 

base em três instrumentos legais:

• Plano Plurianual - PPA;

• Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

• Lei Orçamentária Anual - LOA





LDO
(FUNDAMENTO LEGAL)

(CF, ART. 165, §2º) A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as

metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as

despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a

elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências

financeiras oficiais de fomento.

• Tem vigência anual, definindo as metas e prioridades para o ano

seguinte.

• Estabelece orientações de como elaborar o Orçamento anual e define

regras sobre mudanças nas leis de impostos, finanças e pessoal.

• O projeto da LDO deve ser encaminhado à Câmara, todo ano, até 01 de

agosto, devendo ser votado até 31 de agosto. (EC-PE 31/2008)



LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS (LDO)

• Define metas e prioridades para a administração 

pública a partir do PPA, assim como orientações 

para a Lei Orçamentária.

• Indica possíveis alterações na legislação tributária, 

na política salarial e de contratação de novos 

servidores.

• A CF/88 prevê a edição anual da LDO.



PPA
(FUNDAMENTO LEGAL)

(CF, ART. 165, §1º) Metas, objetivos e diretrizes da
Administração Pública para as:

 Despesas de capital e outras delas decorrentes.

 Despesas relativas aos programas de duração continuada.

Art. 167. § 1º, CF - Nenhum investimento cuja execução
ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem
prévia inclusão no plano plurianual, sob pena de crime de
responsabilidade.

Prazos:

Art. 124, inciso II da Constituição Estadual:

Envio à Câmara de Vereadores: 05 de outubro do mesmo ano;
Devolução para sanção: até 05 de dezembro do mesmo ano.



PLANO PLURIANUAL (PPA)

• É o documento que expressa o planejamento do

governo para um período de 4 anos, que abrange

o segundo, terceiro e quarto anos do governante

eleito e o primeiro ano do governo seguinte para

garantir a continuidade de ações de um governo

para o outro.

• Contém o programa de trabalho do governo e o

detalhamento dos investimentos que serão

realizados.



LOA
(FUNDAMENTO LEGAL)

(CF, ART. 165, §5º) A lei orçamentária anual conterá:

- O orçamento fiscal;

- O orçamento de investimento;

- O orçamento da seguridade social.

• É a previsão de todas as receitas e a autorização das despesas públicas.

• Define as fontes de receitas e detalha as despesas por órgãos de governo e

por função, expressas em valores monetários.

• Contém os programas, subprogramas, projetos e atividades que devem

contemplar as metas e prioridades estabelecidas na LDO com os recursos

necessários ao seu cumprimento.

• Deve ser encaminhado à Câmara até 05 de outubro de cada ano.

• Deve ser discutida, aprovada e devolvida para sanção até 05 de

dezembro.



O contrato orçamentário é lei e seu processo de construção também 

obedece a dispositivos legais.

As principais determinações estão:

• Na CF/88 (capítulo II, as finanças públicas);

• Na Lei 4320/64, que estabelece as normas específicas sobre 

elaboração e organização orçamentária;

• Na Lei complementar 101/00, também conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal.

DISPOSITIVOS LEGAIS



ORÇAMENTO PÚBLICO: O QUE É?

• É a síntese do contrato firmado entre o

governo e a sociedade, no qual os tributos

da sociedade (receitas) são transformadas

em ações do governo (despesas) para o

período de 1 ano.



LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

(LOA)

• É elaborada pelo executivo segundo as diretrizes

aprovadas na LDO e estabelece a previsão das

receitas e fixação de despesas para o exercício

seguinte.



LDO



Lei de Diretrizes Orçamentárias

Prevista no Art. 165, inciso II da CF, a LDO é o
elo entre o Plano Plurianual - PPA e a Lei
Orçamentária Anual - LOA.

Principal função da LDO - selecionar, dentre as
ações previstas no PPA, aquelas que terão
prioridade na execução do orçamento do ano
seguinte.

O QUE É A LDO?



O QUE DEVE CONTER 

A LDO?
Constituição Federal, Art. 165, § 2º

• As metas e prioridades da Administração Pública;

• Orientações para a elaboração da Lei Orçamentária;

• Alterações na Legislação Tributária;

• Estabelecer a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento.

Constituição Federal, Art. 169

•Concessão de vantagem, aumento de remuneração, a
criação de cargos, a admissão de pessoal, e alteração de
carreiras.



AS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

Art. 3º. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal, constantes desta Lei e de seus

anexos, estabelecidas em consonância com a legislação constitucional e infraconstitucional específica,

terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária e na sua execução, não se constituindo,

todavia, em limite à programação das despesas.

Art. 4º. O poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada

quadrimestre, em audiência pública.

Art. 5º. A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e a execução da respectiva Lei,

deverão ser compatíveis com a obtenção de equilíbrio das contas Públicas e metas previstas no Anexo

de Metas Fiscais (AMF), que poderão ser revistas em função de modificação na política

Macroeconômica e na conjuntura econômica nacional.

Art. 6º.  As metas fiscais poderão ser revistas por Lei, diante da permanência do baixo crescimento 

econômico, com redução real dos valores das receitas arrecadadas, no decorrer do exercício de 2020.



AS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

PODER LEGISLATIVO
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

Art. 7º. As prioridades para elaboração e execução do Orçamento Municipal constam do Anexo de

Prioridades, com a denominação de ANEXO I, onde constam as escolhas do governo e da sociedade:

I- Constituem prioridades e metas do Poder Legislativo:

• Propiciar o regular funcionamento da Câmara Municipal de Vereadores em suas atividades

legislativas e fiscalizadoras;

• Fomentar a participação e o acompanhamento da comunidade nos atos do Poder Legislativo

Municipal;

• Desenvolver os recursos humanos da Câmara Municipal, bem como a qualificação profissional dos

mesmos.



AS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

PODER EXECUTIVO
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

II - Administração municipal, assim entendidos os órgãos que integram o Poder Executivo e

respectiva administração indireta, inclusive a fundacional, estabelece para 2020, as seguintes

prioridades e metas:

• planejamento e ordenamento urbano: promover a reapropriação dos espaços públicos pela

população, requalificar o centro da cidade, estabelecer novos padrões urbanísticos e garantir

conservação do patrimônio construído, realizar a manutenção e a urbanização das áreas críticas da

cidade;

• mobilidade: melhorar a gestão e a estrutura viárias, com foco em soluções de médio e longo prazo,

visando à implantação e recuperação de pavimentação, solução de pontos de alagamento,

iluminação e sinalização;

• meio ambiente: ampliar áreas verdes e espaços livres públicos, preparar a cidade para mudanças

climáticas, com intervenções urbanísticas de prevenção e redução de danos, fortalecer a Defesa

Civil;

• habitação: ampliar a oferta habitacional, requalificar os espaços urbanos, fortalecendo a

urbanização e a regularização das áreas ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social), áreas de risco

ou em condições insalubres;



AS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

PODER EXECUTIVO
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

• educação: qualificar a rede de educação infantil, por meio da ampliação e melhoria das unidades

destinadas às crianças de zero a cinco anos, qualificar o ensino fundamental, qualificar a proposta

pedagógica, por meio do Plano Municipal de Educação, acelerar o desempenho dos estudantes da

rede municipal, promover a excelência e a universalização do ensino público, fomentando a

inovação e a disseminação científica e tecnológica, criando condições propícias para que os

cidadãos possam desenvolver suas capacidades de forma plena;

• saúde: melhorar a qualidade do atendimento e ampliar a rede de saúde, fortalecer a rede de saúde

existente, por meio de melhorias na infraestrutura das unidades de atendimento e da capacitação

dos profissionais, incrementar as ações preventivas de combate à proliferação de doenças causadas

pelo Arboviroses; promover ações de combate e controle de zoonoses e melhorar a rede de

atendimento;

• assistência social: fortalecer a rede de assistência, com a manutenção e ampliação do serviço de

atendimento e acolhida das pessoas em situação de vulnerabilidade social; intensificar a política

sobre drogas;

• esporte e lazer: incentivar as atividades esportivas nas escolas da rede municipal de ensino,

garantir a qualidade dos equipamentos de lazer e esportes nos espaços públicos;



AS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

PODER EXECUTIVO
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

• direitos humanos: fortalecer as políticas para as mulheres, reforçar e ampliar programas de

fortalecimento sociopolítico e econômicos voltados para as mulheres, fortalecer políticas públicas e

programas direcionados à igualdade racial, ao idoso, pessoas com deficiência, crianças,

adolescentes e jovens, por meio da expansão dos serviços oferecidos por diferentes órgãos da

prefeitura e centros de referência em direitos humanos, estimular a ação proativa e integrada de

valorização da sociodiversidade e consolidar e expandir iniciativas transversais a outras áreas do

governo;

• desenvolvimento econômico: estimular e desenvolver o empreendedorismo, a inovação

tecnológica e social, as economias criativa, solidária, compartilhada e colaborativa, promover a

expansão de segmentos especializados da economia, viabilizar a integração econômica e a

conectividade e fortalecer a cultura como cadeia produtiva;

• cultura: reestruturar, manter e dinamizar os equipamentos culturais municipais atendendo os

requisitos legais de acessibilidade; promover a identidade e o pertencimento dos cidadãos pela

Cidade; incentivar a ocupação dos espaços públicos por diferentes linguagens artísticas e culturais;

viabilizar atividades de formação em arte, cultura, gestão, produção cultural e preservação do

patrimônio material e imaterial.



Orientações para a elaboração da lei 

orçamentária
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

Art. 16. A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pela transparência da gestão fiscal,

observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as

informações relativas às suas diversas etapas, inclusive por meio de audiências públicas.

Art. 17. Integrarão a proposta orçamentária do Município para 2020:

I - Mensagem;

II - Projeto de Lei;

III - Anexos.

§1˚ O texto da lei orçamentária conterá as disposições permitidas pelo §8˚, do art. 165 da

Constituição Federal e disposições estabelecidas pela Lei Federal n˚ 4.320/64.



Alterações na legislação tributária
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

Art. 35. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo projetos de lei

propondo alterações na legislação, inclusive no que dispõe sobre tributos

municipais, se necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à

consecução da justiça fiscal, à eficiência e modernização da máquina arrecadadora,

à alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como

ao cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos de

cobrança.



Estabelecer e política de aplicação das 

agências financeiras oficiais de fomento
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

Art. 93. A autorização, que contiver na Lei Orçamentária de 2020, para contratação de operações de crédito será

destinada ao atendimento de despesas de capital, observando-se, ainda, os limites de endividamento e disposições

estabelecidos na legislação específica e em Resoluções do Senado Federal.

Parágrafo único. Poderá constar da Lei Orçamentária para 2020, autorização para celebração de operação de

crédito por antecipação de receita, que, se realizada, obedecerá às exigências da Lei Complementar n˚ 101/2000,

do Banco Central do Brasil, da Secretaria do Tesouro Nacional e do Senado Federal.

Art. 94. Poderão ser consignadas dotações destinadas ao pagamento de juros, amortizações e encargos legais

relacionadas com operações de crédito de antecipação de receita orçamentária – ARO e de longo prazo, contratadas

ou em processo de contratação junto ao BNDES, Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, destinados à

execução de Programas de Modernização Administrativa e Incremento de Receita, do tipo PMAT, PNAFM e

similares, bem como outros das linhas de infraestrutura, habitação, saneamento e reequipamento.

§ 1º. As operações de crédito obedecerão a LC 101/2000, as Resoluções 40 e 43 do Senado Federal, às disposições

do Tesouro Nacional, do Banco Central do Brasil, e ainda, a regulamentação nacional específica.

§ 2º. A implantação dos programas citados no caput depende da aprovação pelo órgão financiador do projeto,

enquadrado nas normas próprias.



Concessão de vantagem, aumento de remuneração, a 

criação de cargos, a admissão de pessoal, e alteração 

de carreiras
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

Art. 40. Observado o disposto no parágrafo único do art. 38 desta lei, o Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei

visando:

I - à concessão e à absorção de vantagens e ao aumento de remuneração de servidores;

II - à criação e à extinção de cargos públicos;

III - à criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

IV - ao provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal vigente;

V - à revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e salários, objetivando a melhoria

da qualidade do serviço público, por meio de políticas de valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de

trabalho do servidor público;

VI - Instituição de Incentivos a demissão voluntária.

§ 1º. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens já previstas na legislação.

§ 2º. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do atendimento aos requisitos da Lei

Complementar Federal nº 101, de 2000.

§ 3º. Os projetos de lei previstos neste artigo não poderão conter dispositivo com efeitos financeiros retroativos a exercícios

financeiros anteriores a sua entrada em vigor, podendo, contudo, retroagir a competência anterior dentro do mesmo exercício.



Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, Art. 4º

• equilíbrio entre receitas e despesas;
• critérios e formas de limitação de empenho;
• normas relativas ao controle de custos e à avaliação  

de resultados;
• demais condiçõese exigências para transferências de 

recursos a entidades públicas e privadas;

RELAÇÃO DA LDO COM A LRF



Equilíbrio entre receitas e despesas
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo))

Art. 5º. A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e a execução da respectiva Lei,

deverão ser compatíveis com a obtenção de equilíbrio das contas Públicas e metas previstas no

Anexo de Metas Fiscais (AMF), que poderão ser revistas em função de modificação na política

Macroeconômica e na conjuntura econômica nacional.

Art. 10. Na elaboração da proposta orçamentária, o poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as

metas fiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas no Anexo I, com a finalidade de compatibilizar

as despesas orçadas com a receita estimadas, de forma a preservar o equilíbrio orçamentário.

Art. 35. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo projetos de lei propondo alterações na

legislação, inclusive no que dispõe sobre tributos municipais, se necessárias à preservação do

equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à eficiência e modernização da

máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo, bem

como ao cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos de cobrança.

Art. 98. Deverá ser seguida programação financeira e cronograma de desembolso para

monitoramento da gestão, para evitar desequilíbrios entre receitas e despesas, nos termos do art. 8º

da LRF.



Critérios e formas de limitação de empenho
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo))

Art. 85. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado

primário ou nominal estabelecidos no Anexo de Metas Fiscais desta lei, poderá ser promovida a limitação de empenho e movimentação

financeira nos 30 (trinta) dias subsequentes.

§ 1º. A limitação a que se refere o "caput" deste artigo será fixada em montantes por Poder e por órgão, respeitando-se as despesas que

constituem obrigações constitucionais e legais de execução, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios

judiciais.

§ 2º. Os órgãos deverão considerar, para efeito de contenção de despesas, preferencialmente, os recursos orçamentários destinados às

despesas de capital relativas a obras e instalações, equipamentos e material permanente e despesas correntes não afetas a serviços

básicos.

§ 3º. No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados

dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.

§ 4º. Em caso de ocorrência da previsão contida no “caput” deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a contingenciar o orçamento.

§ 5.º Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos,

motivado por insuficiência de tesouraria.

Art. 86. Não são objetos de limitações às despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do Municípios, inclusive aquelas

destinadas ao pagamento do serviço da dívida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal, incluídos os encargos sociais.

Art. 87. A limitação do empenho ou de despesa deverá ser equivalente ao da diferença entre a receita arrecadada e a prevista para o

bimestre.



Normas relativas ao controle de custos e à 

avaliação de resultados
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

Art. 21. Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea “e” do inciso I do art. 4º

da Lei Complementar Federal nº 101/2000, a alocação dos recursos na lei

orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a

avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 4o da LRF: A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do art.

165 da Constituição e:

I - disporá também sobre:

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos

programas financiados com recursos dos orçamentos;



Demais condições e exigências para 

transferências de recursos a entidades públicas 

e privadas
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

Art. 68. Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem como em suas alterações, dotações a título

de transferências de recursos orçamentários a instituições privadas sem fins lucrativos, não

pertencentes ou não vinculadas ao Município, a título de contribuições, auxílios ou subvenções

sociais, nos termos da Lei, e sua concessão dependerá:

I - de que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde

ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS;

II - de que exista lei específica autorizando a subvenção;

III - da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que deverá ser encaminhada,

pela entidade beneficiária, até o último dia útil do mês de janeiro do exercício subseqüente, ao Órgão

Central de Controle Interno da Prefeitura (OCCI), na conformidade do parágrafo único, do art. 70 da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98 e das disposições da

Resolução T.C. Nº 05/93 de 17.03.93, e da Resolução T.C. Nº 001/2009 de 01.04.09 do Tribunal de

Contas do Estado de Pernambuco;;



Demais condições e exigências para 

transferências de recursos a entidades públicas 

e privadas
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo))

Art. 68.

IV - da comprovação, por parte da instituição, do seu regular funcionamento, mediante atestado

firmado por autoridade competente;

V - da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade, até 30 de agosto de

2017;

VI - da comprovação que a instituição está em situação regular perante o INSS e o FGTS, conforme

artigo 195, § 3º, da Constituição Federal e perante a Fazenda Municipal, nos termos do Código

Tributário do Município;

VII - de não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere a Prestação de Contas de

subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera de governo.



Demais condições e exigências para 

transferências FINANCEIRAS A CONSÓRCIOS 

PÚBLICOS
Projeto de lei nº 011/2019 (ldo)

Art. 69. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, termos de parceira e outros

instrumentos legais aplicáveis para formalização de participação em consórcios com outros

municípios, conforme lei municipal específica, bem como, Resolução do TCE-PE nº 34 de

09 de novembro de 2016, demais disposições legais aplicáveis.



ANEXO DE METAS FISCAIS:

As metas fiscais anuais, em valores correntes e
constantes, relativas a receitas e despesas, resultados
primário e nominal e do montante da dívida pública para
o exercício a que se referirem e para os dois seguintes,
sendo, na prática, metas trienais.

ANEXO DE RISCOS FISCAIS:

Avaliação de passivos contingentes e de outros riscos
fiscais capazes de afetar as contas públicas, informando as
providências a serem tomadas, caso se concretizem.

RELAÇÃO DA LDO COM A LRF



PARÂMETROS UTILIZADOS

*Parâmetros Macroeconômicos Projetados pelo Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão

VARIÁVEIS 2020 2021 2022

PIB real (crescimento % anual) 2,70 2,60 2,50

Taxa real de juros implícitos sobre a dívida liquida do Governo (média % anual) 7,50 8,00 8,00

Câmbio( R$ U$$ - Final do Ano) 3,70 3,80 3,80

Inflação média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação 4,00 3,70 3,70

A projeção da receita foi baseada nos seguintes parâmetros: Produto Interno Bruto - PIB,

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; o Índice de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA, medido pelo IBGE; a variação do valor das transferências

constitucionais recebidas pelo Município ao longo dos anos; outros parâmetros que compõem o

cenário macroeconômico, conforme tabela abaixo, para o qual se utilizou a evolução das

receitas do Município, com série histórica de três anos.



METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

ESPECIFICAÇÃO

2020 2021 2022
Valor 

Corrente        

(a)

Valor 

Constant

e

% PIB              

(a/PIB)x100

% RCL                     

(a / RCL)               

x100       

Valor 

Corrente         

(b)

Valor 

Constante

% PIB                  

(b/PIB)x100

% RCL                     

(b / RCL)               

x100   

Valor 

Corrente          

(c)

Valor 

Constante

% PIB             

(c/100)x1

00

% RCL                     

(c / RCL)               

x100       

Receita Total 265.000 254.808 138.933 113.291 279.250 258.929 142.694 113,291 286.026 255.750 143 106.943

Receitas Primárias (I) 249.065 239.485 130.579 109.583 270.815 251.108 138.384 109.869 277.068 247.740 138 103.594

Despesa Total 265.000 254.808 138.933 116.595 279.250 258.929 142.694 113.291 286.026 255.749 143 106.943

Despesas Primárias (II) 262.100 252.019 137.413 115.319 276.342 256.233 141.208 112.111 282.989 253.034 141 105.808

Resultado Primário (I-II) -13.035 -12.534 -6.834 -5.735 -5.528 -5.125 -2.825 -2.243 -5.921 -5.294 (3) -2.214

Resultado Nominal -2.350
-2.259 -1.232 -1.034

-3.997
-3.706 -2.043 -1.622

-6.037
-5.398 (3) -2.257

Dívida Pública Consolidada 65.963 63.426 34.583 29.022 63.043 58.455 32.214 25.576 60.123 53.759 30 22.480

Dívida Consolidada Líquida 47.070 45.259 24.678 20.710 43.073 39.938 22.617 17.474 37.036 33.115 18 13.847

Receitas Primárias advindas de 

PPP (IV)

Despesas Primárias geradas por 

PPP (V)

Impacto do Saldo das PPP(VI)= 

(IV-V)



AVALIAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS

EXERCÍCIO ANTERIOR

ESPECIFICAÇÃO

Metas 

Previstas  

em 2018                  

(a)

% PIB % RCL

Metas 

Realizada  

em 2018                 

(b)

% PIB % RCL

Variação

Valor        

(c)=(b-a)

%                

(c/a)x100

Receita Total 182.913 0,100 121.578 161.356 0,088 107,250 -21.557 -11,79

Receitas Primárias (I) 179.563 0,098 119.351 154.605 0,085 102.762 -24.958 -13,90

Despesa Total 182.913 0,100 121.578 164.251 0,095 109.174 -18.662 -10,20

Despesas Primárias (II) 179.227 0,098 119.128 161.883 0,089 107,600 -17.344 -9,68

Resultado Primário (I-II) 336 0,000 0,223 -7.278 -0,004 -4.838 -7.614 -2.266

Resultado Nominal -7.207 -0,004 -4,790 5.743 0,003 3.817 12.950 -180

Dívida Pública Consolidada 49.801 0,027 33,102 64.230 0,035 42.692 14.429 29

Dívida Consolidada Líquida 34.199 0,019 22,731 52.600 0,029 34.962 18.401 54

Nota:

1 - O Valor do PIB do estado de Pernambuco de 2017 foi informado pela Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco - CONDEPE-FIDEM, através da home-page

www.condepefidem.pe.gov.br.

ESPECIFICAÇÃO VALOR - R$ milhares

Previsão do PIB Estadual para 2018 182.800

Valor efetivo (realizado) do PIB Estadual para 2018 182.800

Receita Corrente Líquida - RCL 2018 150.449



METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS 

TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES



EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020



ALIENAÇÃO DE ATIVOS 2020



AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2020



AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2019



PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES



AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2019



AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATAURIAL DO RPPS 

2019



PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES



MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 

CARÁTER CONTINUADO

O município não tem previsão de efetuar expansão de

despesa obrigatória de caráter continuado para o

exercício de 2020.



METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

DA RECEITA



METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

DA RECEITA



METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

DAS DESPESAS



RESULTADO PRIMÁRIO



RESULTADO NOMINAL



MONTANTE DA DÍVIDA



OBRIGADO!!!

“QUANTO MAIOR SÃO AS DIFICULDADES A VENCER, 

MAIOR SERÁ A SATISFAÇÃO.”

(MARCO TÚLIO CÍCERO)


